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APRESENTAÇÃO 
 
A evolução do pensamento administrativo contemporâneo é caracterizada pela 

difusão internacional de diferentes paradigmas teórico-metodológicos, escolas científicas e 
modelos interpretativos que marcaram historicamente o desenvolvimento das organizações 
desde a difusão da Modernidade com o Movimento Iluminista e da Revolução Industrial, 
passando pelos processos urbano-industriais no século XX até se chegar à atual 
periodização da Pós-Modernidade.

Circunscrito na trajetória de evolução do pensamento administrativo contemporâneo 
e intitulado como “Os Paradigmas da Administração no Brasil: Princípios e Contextos 2”, o 
presente livro traz uma rica imersão temática sobre a realidade das organizações públicas 
e privadas no país, bem como sobre um conjunto de stakeholders, como empreendedores, 
gestores e empregados, possibilitando assim construir uma panorâmica agenda de estudos 
administrativos.

A obra oferece um total de dezenove capítulos que refletem sobre a realidade 
empírica organizacional brasileira no século XXI, com base, tanto na experiência profissional 
dos pesquisadores e pesquisadoras, oriundos de diferentes macrorregiões e com uma 
formação acadêmica eclética, quanto, à luz de estudos de casos que valorizam a aplicação 
pragmática de princípios, modelos e teorias do campo científico da Administração para se 
compreender e instrumentalizar com fundamentação a gestão nas organizações.  

As análises apresentadas ao longo destes capítulos foram organizadas à luz de 
um pluralismo teórico-metodológico que se assenta em um conjunto diferenciado de 
recortes teóricos, paradigmas ideológicos e procedimentos metodológicos de levantamento 
e análise de dados, possibilitando assim um relevante diálogo com fundamentações em 
diferentes campos epistemológicos.

Recomendada para um conjunto diversificado de leitores, esta obra apresenta 
a realidade prática da administração em organizações públicas e privadas por meio de 
capítulos redigidos com uma didática e fluída linguagem que valoriza a troca de experiências 
e o rigor teórico-metodológico, tanto para um público leigo não afeito a tecnicismos, quanto 
para um público especializado de acadêmicos.

 Ao combinar análise e reflexão, teoria e empiria, os dezenove capítulos do presente 
livro apresentam análises, reflexões e discussões que transversalmente abordam temas e 
estudos de caso que são reflexivos ao entendimento do que é o estado da arte do campo 
administrativo em sua materialidade na realidade organizacional brasileira e na dimensão 
das ideias no século XXI, propiciando um momento ímpar para o compartilhamento de 
informações e o desenvolvimento de novas aprendizagens.      

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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CAPÍTULO 5
 

LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS PÓS 
CONSUMO: CUSTOS OU ECONOMIAS PARA AS 

EMPRESAS?

Evandir Megliorini

RESUMO: O volume maior de oferta de novos 
produtos e versões atualizadas de produtos 
existentes aliados ao aumento do poder 
aquisitivo da população e a redução do ciclo 
de vida dos produtos tem aumentado o volume 
de descarte por parte dos consumidores. Como 
consequência, os lugares disponíveis para 
descartes vêm diminuindo acarretando diversos 
ônus para a sociedade. Com o propósito de 
reduzir o impacto gerado, a própria sociedade 
exige novas posturas, tanto do poder público 
como das empresas. Leis cada vez mais 
rígidas obrigam as empresas realizarem a 
reciclagem dos produtos após o descarte pelos 
consumidores. Isso implica que as empresas 
devem investir na coleta, transporte, inspeção e 
triagem dos produtos descartados. Entretanto, 
essas empresas poderão se beneficiar com o 
aproveitamento dos materiais componentes 
destes produtos pela redução dos custos de 
produção. Soma-se a isso, os custos que serão 
evitados envolvendo a imagem da marca, 
imagem corporativa e reputação da empresa 
perante a sociedade. O objetivo do presente 
artigo é discutir a importância da logística reversa 
dos produtos descartados pelos consumidores e 
evidenciar o potencial de benefícios em termos 
de custos decorrentes deste processo. Para 
isso, empreendeu-se uma pesquisa de natureza 
bibliográfica com enfoque qualitativo. 

PALAVRAS-CHAVE: Ciclo de vida dos produtos; 
descarte; reciclagem.

REVERSE LOGISTICS OF 
AFTERMARKET PRODUCTS: REVERSAL 
OF AFTERMARKET PRODUCTS: COSTS 

OR SAVINGS FOR COMPANIES? 
ABSTRACT: A more wide-ranging offer of new 
and updated products in association with an 
increase in the population´s purchasing power 
and a reduction in the shelf life of products has 
caused consumers to discard products as never 
before. There have coonsequently been fewer 
places available for discard, resulting in a series 
of burdens for the society. With the intention of 
softening the impact, the society itself demands 
new measures to be taken by both government 
and companies. Increasingly strict laws bind 
companies to recycle products after they are 
discarded by consumers. This implies that 
companies must invest in collecting, carrying, 
inspecting and screening the discarded products. 
These companies, however, can benefit from 
reusing the component materials of these 
products by lowering production costs. A further 
advantage is that costs regarding the image and 
status of the trademark and the company will be 
saved. The purpose of this article is to discuss 
the importance of reverse logistic of the products 
discarded by consumers and emphasize the 
likely benefits related to the costs incurred by this 
process. Therefore, a bibliographical research 
was performed with a qualitative focus. 
KEYWORDS: Shelf-life of products; discard; 
recycling.



 
Os paradigmas da administração no Brasil: Princípios e contextos 2 Capítulo 5 89

1 |  INTRODUÇÃO
A oferta regular de novos produtos bem como a oferta de versões atualizadas 

de produtos existentes por parte de fabricantes, associado ao aumento da população e 
melhorias em seu padrão de vida associado a redução do ciclo de vida dos produtos, tem 
gerado, como consequência, aumento do descarte por parte dos consumidores. 

A capacidade de reciclagem sendo menor que o volume de descarte gerado, acaba 
levando ao esgotamento dos aterros sanitários existentes, ou fazendo com que novos 
locais para esse fim fiquem cada vez mais distantes dos centros geradores. Esta situação 
acarreta o aumento dos custos relacionados à obtenção de novas áreas, bem como, 
com a coleta e movimentação dos produtos descartados. Acrescenta-se a esses custos 
aqueles decorrentes da poluição e degradação ambiental por descartes inadequados bem 
como com o tratamento de doenças causadas pela poluição, ação de insetos e outros 
microrganismos que se proliferam nestes locais etc.

Campos e Goulart (2017) descrevem que 

Décadas atrás as empresas não se preocupavam com seus produtos após 
eles serem adquiridos; dessa forma, a grande maioria dos produtos após 
usados eram descartados em lixos comuns, causando terríveis danos ao meio 
ambiente; hoje em dia, porém, é cada vez maior o número de consumidores 
e autoridades envolvidos na esperança da diminuição do lixo gerado por 
esses produtos, o que faz aumentar a atenção ao gerenciamento de resíduos. 
Recentemente, novas leis de gerenciamento de resíduos colocaram em 
questão a recuperação, em razão do alto custo e dos impactos sociais na 
ação do descarte dos resíduos.

Leis que buscam equacionar os problemas ambientais decorrentes dos descartes 
inadequados aliados à postura dos consumidores mais bem informados e conscientes 
destes problemas têm levado as empresas a adotarem novas posturas diante desta 
situação. O que a princípio pode sugerir um ônus para as empresas, tem o potencial de 
geração de novas oportunidades de negócios, bem como melhorar sua imagem junto a 
sociedade. A logística reversa se insere neste contexto. Daher, Silva e Fonseca (2006) 
consideram que as empresas têm responsabilidade pelo retorno do produto, quer para 
reciclagem, quer para descarte.

A logística reversa, conforme Leite (2009, p. 17) representa

a área da logística empresarial que planeja, opera e controla o fluxo e as 
informações logísticas correspondentes, do retorno dos bens de pós-venda 
e de pós-consumo ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo, por meio dos 
canais de distribuição reversos, agregando-lhes valor de diversas naturezas: 
econômico, ecológico, legal, logística, de imagem corporativa, entre outros.

Na descrição deste autor, têm-se duas grandes áreas de atuação da logística 
reversa, denominadas de logística reversa pós-venda e pós-consumo. A logística reversa 
pós-venda diz respeito aos bens que retornam aos diferentes elos da cadeia de distribuição 
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em virtude de devoluções por razões comerciais, erros de processamento de pedidos, 
defeitos ou falhas de funcionamento, avarias no transporte, entre outros. Já, a logística 
reversa pós-consumo diz respeito aos bens descartados pelos consumidores quando eles 
deixam de ter utilidade.

A decisão de implementar a logística reversa pós-consumo implica, em um primeiro 
momento, que a empresa irá arcar com custos decorrentes da implantação de uma rede 
de recolhimento dos produtos descartados pelos consumidores, transporte, inspeção e 
triagem. 

Na fase seguinte, permite obter economias de várias formas, entre as quais, redução 
do custo com matérias-primas e energia elétrica, bem como, minimizar investimentos 
necessários para ampliações ou construção de novas unidades industriais.

2 |  METODOLOGIA E OBJETIVO DESTE TRABALHO
O presente trabalho foi desenvolvido com o apoio de uma pesquisa bibliográfica. 

A pesquisa bibliográfica, conforme Cervo e Bervian (2002, p. 65), procura explicar um 
problema a partir de referências teóricas publicadas. Para Lakatos e Marconi (1994, p. 
183), a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que foi escrito sobre o assunto, mas 
propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem.

O objetivo deste trabalho é discutir a logística reversa dos produtos pós-consumo 
e evidenciar o potencial de benefícios em termos de custos decorrentes desse processo.

3 |  DESCARTE E RECICLAGEM DOS PRODUTOS AO FINAL DE SUA VIDA 
ÚTIL

A demanda de muitos produtos, talvez a maioria deles, passa por muitas fases. O 
conjunto dessas fases é denominado ciclo de vida do produto. Alguns autores distinguem 
cinco fases do ciclo de vida, ao passo que outros reconhecem apenas quatro. Moreira 
(2008) considera que o ciclo de vida é um modelo útil que permite associar a um dado 
produto cada uma das fases da demanda e estudar as implicações de cada fase para os 
esforços de marketing e produção. Entretanto, ressalta que, embora útil, ele é impreciso, 
tendo em vista que não é fácil identificar o início e o término de cada fase. A Figura 1 
apresenta o ciclo de vida em cinco fases.
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Fig. 1 Fases do ciclo de vida.

• A introdução compreende a fase inicial do ciclo de vida do produto, com baixo 
volume de vendas e, consequentemente, de produção. Muitos produtos não 
passa dessa fase.

• A fase de crescimento é caracterizada pelo aumento da demanda, com o pro-
duto passando a ser competitivo. 

• A fase de maturidade é marcada pela desaceleração no crescimento das ven-
das, uma vez que a demanda se tornou estável. 

• A fase de saturação ocorre após as vendas terem se estabilizado. Nessa fase, 
as empresas não realizam grandes alterações no projeto do produto. 

• A fase de declínio é caracterizada pela queda nas vendas, com o produto per-
dendo participação no mercado. 

Após perceber que o mercado está saturado, as empresas podem realizar 
aprimoramentos com o intuito de revitalizar o produto e, assim, prolongar seu ciclo de vida 
ou planejar sua retirada.

Ao efetuar o redesign, muitas vezes o produto é revitalizado, aumentando, assim, 
seu ciclo de vida por um período mais longo. Várias linhas de automóveis passam por 
redesign periodicamente e, com isso, seu ciclo de vida vai sendo prolongado. 

Do ponto de vista do comprador, a perspectiva dos estágios do ciclo de vida de um 
produto assume outra configuração. Para Ostrenga et al. (1993), são três estágios: 

• custo inicial da compra; 

• custos de operação e manutenção do produto ou serviço; e 
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• custos de alienação do item ou de descontinuação do serviço. 

Na óptica do consumidor, tem-se como referência a vida de uma unidade do produto. 
Nesse caso, o final do ciclo de vida de um produto acontece no momento que ele perde 
utilidade para o consumidor, sendo, portanto, descartado. Essa perda de utilidade pode ser 
decorrente do fato de o produto tornar-se obsoleto, danificado, saturado em sua função, 
ou simplesmente não funcionar mais. Fatores como a obsolescência precoce e a troca 
frequente por versões atualizadas têm aumentado o volume de produtos descartados. 
Assim, durante o período que compreende o estágio do ciclo de vida na perspectiva de 
marketing e produção, bem como ao final desse período, ocorrerão ‘n’ ciclos de vida, 
correspondentes a cada unidade do produto, na perspectiva dos clientes. Ao final de cada 
um desses ‘n’ ciclos, o produto é descartado.

O produto descartado é caracterizado como resíduo sólido. Conforme a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), esses resíduos compreendem a materiais, 
substâncias, objetos ou bens descartados, resultantes de atividade humanas em sociedade.

Para a ABNT NBR 10004 (2004), esses resíduos correspondem aos “Resíduos nos 
estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, 
hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição”.

O volume de geração de resíduos sólidos no Brasil entre 2010 e 2019, de acordo 
com a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 
(ABRELPE, 2020), “registrou considerável incremento, passando de 67 milhões para 79 
milhões de tonelada por ano”. Ainda, de acordo com a ABRELPE (2020) a geração per 
capita apresentou um aumento de 348 kg/ ano para 379 kg/ano nesse período.

E qual o destino desses resíduos? Em geral, os destinos dos resíduos costumam ser 
vazadouros a céu aberto (lixões), aterros controlados e aterros sanitários. Nos vazadouros 
a céu aberto, também conhecidos como ‘lixões’, são depositados os resíduos sólidos sem 
nenhum controle ou preocupação ambiental. Como consequência, o ambiente torna-se 
degradado, o que provoca a contaminação de rios, lagos e lençóis freáticos etc., além de 
poluição do ar, assoreamento de rios, deslizamentos de encostas etc. Também, insetos, 
microrganismos e outros seres que vivem nesses ambientes são fatores potenciais de 
riscos de doenças à população.

Outro destino são os aterros controlados, nos quais os resíduos sólidos são 
depositados e cobertos com uma camada de terra. Entretanto, permanecem os impactos 
ambientais, porém, menores que os ocasionados pelos lixões.

Os aterros sanitários são locais para depósito de resíduos sólidos que utilizam 
técnicas de engenharia e normas operacionais específicas, o que minimiza os danos 
ambientais, bem como busca evitar danos ou riscos à saúde pública.

Conforme o relatório da ABRELPE (2020), das 79 milhões de toneladas de resíduos 
gerados em 2019, 72,7 milhões foram coletadas e, 6,3 milhões não foram coletadas. Dos 
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resíduos coletados, 43,3 milhões de toneladas, 54,8% do total gerado, teve como destino 
o aterro sanitário. Em aterro controlado foram dispostas 16,7 toneladas, 21,1% do total 
gerado e, em lixões foram dispostas 12,7 toneladas, 16,1% do total gerado. 

Diante de tal volume de resíduos, surge o seguinte questionamento: quem deve 
ser o responsável pelo descarte e reciclagem dos produtos? Rogers e Tibben-Lembke 
(1998) dizem que a atitude de muitas empresas em relação aos produtos utilizados tem 
sido ignorá-los. Conforme os autores, nos Estados Unidos, os fabricantes normalmente não 
são responsáveis pelos produtos após o uso pelos consumidores. Entretanto, legislações 
mais rigorosas vêm ampliando a responsabilidade das empresas sobre os produtos quando 
descartados pelos consumidores ao fim de sua vida útil. 

No Brasil, a Lei n. 12.305, de 2 de agosto de 2010, instituiu a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, cuja aplicação exige alterações na conduta empresarial. Em seu 
artigo 30, a lei institui a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 
abrangendo fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e 
os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos. São 
alguns dos objetivos dessa lei promover o aproveitamento de resíduos sólidos, reduzir sua 
geração e incentivar boas práticas de responsabilidade socioambiental. Vejamos o que diz 
o artigo 31 e 33 da lei:

“Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos e com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada 
e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes 
têm responsabilidade que abrange:

I – investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no 
mercado de produtos:

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem 
ou a outra forma de destinação ambientalmente adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos 
possível;

II – divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar 
os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos;

III – recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, 
assim como sua subsequente destinação final ambientalmente adequada, no 
caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma do art. 33.”

Diz o artigo 33:

“Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística 
reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 
independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:

I – agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos 
cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso [...];

II – pilhas e baterias;
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III – pneus;

IV – óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

V – lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio, e de luz mista;

VI – produtos eletroeletrônicos e seus componentes.”

Para se adequar ao que a lei dispõe novas posturas deverão ser praticadas pelas 
empresas com relação ao descarte e à reciclagem. Isso implica que as empresas se 
deparam com um novo componente de custos a ser mais bem compreendido e gerenciado. 

Embora as empresas sejam impactadas pelos custos relacionados ao descarte e 
reciclagem, elas poderão se beneficiar com o aproveitamento dos materiais componentes 
destes produtos. A título de ilustração, consideremos a reflexão de Leite (2009, p. 128-129) 
a respeito da transposição de um estágio organizacional corrente para um novo ambiente. 
Segundo o autor “[...] parece equivalente à transposição pela introdução das novas ideias de 
qualidade total, quando ainda dominava no mundo ocidental o conceito de que a qualidade 
aumentava o custo da empresa”. Freixo e Toledo (2003) citam que os revendedores de 
baterias de automóveis recolhem as baterias usadas e encaminham aos fabricantes para 
reciclagem. O que aparentemente, dizem os autores, “poderia sugerir um custo adicional 
com recolhimento e reciclagem acabou se mostrando uma economia de matéria prima”.

Slomski, Kassai e Slomski (2011) consideram a necessidade de ampliar o espectro 
da contabilidade de custos para que inclua os custos relacionados com os aspectos 
ambientais nos custos dos produtos. Ao discutirem a respeito, os autores utilizam como 
exemplo uma garrafa de água. No passado, a água era envasilhada em garrafas de 
vidro, as quais, após o consumo, retornavam à indústria. Havia um custo assumido pela 
indústria relativo à logística reversa. Entretanto, com a substituição das garrafas de vidro 
pelas garrafas PET, que não retornam à indústria, eliminou-se o custo da logística reversa. 
Conforme os autores, nesse caso a indústria incorpora apenas parte dos custos do ciclo de 
vida do produto, deixando de fora os custos de seu descarte e reciclagem.

Embora a reciclagem possa ser um fator de economia de custos com a aquisição de 
matérias-primas para muitas empresas, Leite (2009, p. 28) considera um grupo de custos 
de difícil mensuração, os intangíveis, ou seja, aqueles relativos aos riscos envolvendo a 
imagem da marca, imagem corporativa e reputação da empresa na comunidade. Dessa 
maneira, uma boa gestão relacionada a logística reversa contribui para consolidar uma 
imagem institucional positiva e ambientalmente responsável da empresa no mercado. 

A economia de custos incorporada pode ser tratada em uma perspectiva ampliada, 
quando se considera que serão evitadas multas, penalidades e indenizações pagas por 
danos causados ao meio ambiente. Além disso, também proporciona benefícios à sociedade, 
pois, com menor descarte, reduz o custo de coleta urbana, poluição ambiental, menor risco 
à saúde e, com o aumento da vida útil dos aterros sanitários, reduz-se o investimento em 
novas áreas para esse fim.
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4 |  ECONOMIAS DE CUSTOS COM A RECICLAGEM
O uso de materiais reciclados em substituição às matérias primas virgens tem o 

potencial de gerar importantes benefícios econômicos, ambientais e sociais.
Os benefícios econômicos são associados à economia de matérias primas, energia, 

construção de novas plantas industriais entre outros. Por sua vez, os benefícios ambientais 
dizem respeito a redução de extração de materiais do meio ambiente, tais como árvores para 
produçãoee de papel, minérios para produção de alumínio, aço, vidro etc. Os benefícios 
sociais correspondem àqueles decorrentes da redução do volume de lixo gerado e de todos 
os tipos de riscos ocasionados pela degradação ambiental, além de empregar considerável 
contingente de mão de obra de catadores e empregados em empresas de intermediação 
e recicladoras.

O IPEA (2010) efetuou o cálculo dos benefícios econômicos associados à reciclagem 
de um grupo específico de materiais: aço, alumínio, papel (celulose), plástico e vidro. 
Os benefícios foram definidos como sendo a diferença entre os custos gerados para a 
produção de bens a partir de matéria prima virgem (produção primária) e os custos gerados 
pela produção de bens a partir da reciclagem (material secundário). A tabela 1 resume os 
custos dos insumos para produção primária e os custos dos insumos para a produção a 
partir da reciclagem de uma tonelada de cada material estudado. Subtraindo o custo da 
produção primária do custo da reciclagem, chega-se, ao que o IPEA denomina, benefício 
líquido da reciclagem.

Tabela 1. Pesquisa sobre Pagamento por Serviços Ambientais Urbanos para Gestão de Resíduos 
Sólidos. IPEA – 2010

Observa-se que o custo decorrente da reciclagem é menor, ou seja, é mais barato 
obter um novo produto a partir de matéria prima reciclada comparativamente à matéria 
prima virgem.

A seguir, são apresentados dados sobre reciclagem de alguns produtos, o que dá a 
dimensão do potencial de economia de custos. 

• Reciclagem de entulhos na construção civil: entulho, conforme ABRECON 
[202?] “é o conjunto de fragmentos ou restos de tijolo, concreto, argamassa, 
aço, madeira, etc., provenientes do desperdício na construção, reforma e/ou 
demolição de estruturas, como prédios, residências e pontes.” A construção 
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civil, conforme Cardoso (2017) é responsável por produzir 50% dos resíduos 
do país. Moraes (2011) considera que a reciclagem desses entulhos permite a 
redução dos custos da construção bem como gera economia aos municípios, 
já que custa menos reciclar do que remover e aterrar o entulho depositado ir-
regularmente. Conforme o autor há economia de 25,37% em revestimento com 
argamassa com o aproveitamento de entulho em lugar de materiais convencio-
nais. Para construção de muretas para jardim, essa economia é de 23,64% e, 
no enchimento de base para contrapiso, a economia alcança 57,14%. 

• Reciclagem do alumínio: o alumínio pode ser reciclado tanto a partir de suca-
tas geradas por produtos de vida útil esgotada, como de sobras do processo 
produtivo. Utensílios domésticos, latas de bebidas, esquadrias de janelas, com-
ponentes automotivos, entre outros, podem ser fundidos e empregados nova-
mente na fabricação de novos produtos. A produção do alumínio secundário, 
resultante do processo de reciclagem desse metal, economiza além do minério 
chamado bauxita, recursos naturais e energia elétrica — no processo, conso-
me-se apenas 5% da energia necessária para a produção do alumínio primário, 
de acordo com a Associação Brasileira de Alumínio [202?]. Leite (2009, p. 112) 
destaca a importância dessa economia, quando se considera que a energia 
elétrica representa 70% no custo de fabricação do alumínio primário (obtido a 
partir do processamento da bauxita). 

• Reciclagem do vidro: conforme a ABIVIDRO [202?], as embalagens de vidro po-
dem ser totalmente reaproveitadas no ciclo produtivo, portanto, sem nenhuma 
perda de material, além de consumir menor quantidade de energia e reduzir a 
emissão de CO2 e particulados, contribuindo, dessa forma, para o meio am-
biente. Outro aspecto relacionado à reciclagem do vidro, é que o menor descar-
te de lixo, reduz os custos com a coleta e aumento da vida útil dos aterros sani-
tários. Além da vantagem do reaproveitamento de 100% do caco, a reciclagem 
permite poupar matérias-primas naturais, como areia, barrilha, calcário etc. 

• Reciclagem das embalagens PET (politereftalato de etileno):  o Brasil reciclou 
55% das embalagens de PET descartadas, segundo a ABIPET [202?]. A reci-
clagem do PET proporciona benefícios sociais, econômicos e ambientais. Entre 
os benefícios sociais estão a geração de emprego e renda em atividades de 
coleta, separação e transporte. Conforme a ABIPET, mais de um terço do fatu-
ramento da indústria recicladora do PET provém da reciclagem, o que contribui 
para gerar impostos, empregos e renda. Os benefícios ambientais, de acordo 
com a ABIPET, decorrem do fato da prima reciclada substituir material virgem 
em muitas aplicações, nos segmentos mais diferentes, como novas embala-
gens – inclusive para uso em alimentos (food grade), têxtil, construção civil, 
tintas e vernizes, produção de automóveis e caminhões, entre outros.

• Reciclagem de papel: conforme o CEMPRE [202?], os principais tipos de papel 
recicláveis são os papéis de impressão, de embalagem e o papel cartão. Ainda, 
conforme o CEMPRE, no Brasil, em 2019, estes tipos apresentaram um con-
sumo aparente – que considera a produção mais a diferença entre importação 
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e exportação – de 7,4 milhões de toneladas. Desta quantia recuperou-se 4,9 
milhões de toneladas do material, apresentando uma taxa de recuperação de 
66,9%. O CEMPRE ressalta que o papel não pode ser reciclado infinitas vezes, 
pois as fibras perdem a resistência e as características que definem o tipo do 
papel, necessitando, desta forma, a utilização de florestas plantadas. O papel 
reciclado consome menos recursos na produção comparativamente ao papel 
comum, entre eles, água e energia elétrica.

• Reciclagem de pneus: os pneus usados podem ser destinados à reforma (reca-
pagem, recauchutagem ou remoldagem), ou, quando inservíveis, têm diferen-
tes destinos: são aproveitados como combustível alternativo para as indústrias 
cimenteiras; na fabricação de solados de sapatos, borrachas de vedação, dutos 
pluviais, pisos para quadras poliesportivas, pisos industriais, tapetes para auto-
móveis, manta asfáltica, asfalto de borracha etc. Conforme a ABR [202?], cada 
unidade de pneu reformado gera uma economia de 50 litros de petróleo para 
um pneu de carga (comercial) e de 18 litros para a linha automóvel. Isso evita 
a utilização ode 600 milhões de litros/ano de petróleo. O gasto com energia 
elétrica é reduzido em 80%, deixando de emitir 1.630 bilhões de metros cúbicos 
de CO2 na atmosfera. 

• Reciclagem de ferro e aço: conforme o Instituto Aço Brasil [202?], o aço é 100% 
reciclável, de forma infinita. É o material mais reaproveitado do planeta, com 
630 milhões de toneladas recicladas por ano, citando dados da Worldsteel. A 
reciclagem do aço a partir da sucata reduz o consumo de recursos naturais não 
renováveis, como a água, por exemplo. Além disso, economiza energia, evita 
a necessidade de ocupação de áreas para o descarte de produtos obsoletos e 
diminui as emissões de gases de efeito estufa na atmosfera. 

Embora os dados apresentados representem o potencial de economia em custos 
decorrentes da reciclagem, Leite (2009) descreve que há ineficiências em certas cadeias 
reversas em virtude da falta de economia de escala suficiente, e que, em muitos casos, a 
rentabilidade é baixa em um ou mais elos da cadeia, sugerindo a necessidade de subsídios 
de natureza diferentes. O autor cita o caso das embalagens em geral, com exceção 
daquelas que possuem materiais de alto valor agregado.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A logística reversa pós-consumo corresponde ao retorno dos produtos ao ciclo de 

negócios das empresas quando eles deixam de ter utilidade para os consumidores. O volume 
de descarte vem se elevando devido a fatores como aumento de inovações tecnológicas, 
lançamento de novos produtos ou versões atualizadas de produtos já existentes, aumento 
do poder aquisitivo da população e redução do ciclo de vida dos produtos.

Isso leva ao esgotamento dos locais destinados ao descarte e consequente aumento 
do custo para a sociedade para se obter novas áreas, custos decorrentes da poluição e 
degradação ambiental por descartes inadequados, tratamento de doenças etc.
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Leis mais severas e consumidores mais informados e conscientes têm levado as 
empresas a adotarem novas posturas diante dessa situação. O que, a princípio acarreta 
aumento de custos decorrentes da implantação de canais reversos, vem se revelando 
considerável economia de custos para muitas empresas. A reciclagem do alumínio, além 
da economia da bauxita, necessita de apenas 5% da energia necessária para a produção 
do alumínio primário. Salienta-se que a energia elétrica representa 70% do custo de 
fabricação do alumínio primário. O IPEA (2010) estimou em R$ 2.715 os benefícios líquidos 
com a reciclagem na produção de uma tonelada de alumínio. Em relação ao vidro, essa 
economia representa R$ 120 por tonelada; para uma tonelada de aço, a economia com o 
uso de sucatas é de R$ 127; de celulose, R$ 330; e, do plástico, R$ 1.164. A reciclagem de 
entulhos da construção civil é bastante significativa, tanto para redução do custo de obras 
como para os municípios.

Além da economia dos custos de produção, há que se considerar que as empresas 
reduzem investimentos em novas plantas industriais bem como, evitam multas ambientais. 
Os benefícios sociais decorrentes da reciclagem são associados à redução de extração de 
materiais do meio ambiente além de empregar considerável contingente de mão de obra 
em diversos elos da logística reversa.
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